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O JUIIZ Rocha Mattos (E) e o delegado Bellini foram indiciados pela Operação Anaconda. Convocado para depor, Bellini alegou doença para escapar 
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Envolvidos desde os precatórios 
Empresários inocentados por Rocha Mattos no escândalo financeiro agora são suspeitos de obter vantagens na Justiça 

MARCO ANTÔNIO MARTINS 

SÃO PAULO - Há pelo me-
nos seis anos, o juiz João Car-
los da Rocha Mattos, ex-titu-
lar da 4' Vara Criminal Fede-
ral de São Paulo, conhece boa 
parte de empresários, advo-
gados e policiais federais, sus- 

Operação  Anaconda 
A INVESTIGAÇÃO 
O Ministério Público Federal 
e a Policia Federal 
investigam, há um ano e 
meio, um suposto esquema 
de venda de sentenças 
judiciais, além de corrupção 
envolvendo delegados, 
empresários e advogados. A 
operação foi batizada de 
Anaconda 

ESCUTAS 
Escutas realizadas pela 
Diretoria de Inteligência da 
Policia Federal em Brasília 
produziram mais de 138 
conversas gravadas. Foram 
181 linhas monitoradas de 80 
pessoas 

DENÚNCIA 
Com base nas escutas, o 
Ministério Público Federal 
ofereceu, em 13 de outubro 
de 2003, quatro denúncias ao 
Tribunal Regional Federal da 
3a  Região contra juízes, 
advogados, empresários e 
policiais. A Justiça 
determinou a prisão 
preventiva de nove deles 

PRESOS 
Foram presos o juiz João 
Carlos da Rocha Mattos, o 
delegado federal José 
Augusto Bellini, o delegado 
aposentado Jorge Luiz 
Bezerra da Silva, o agente 
federal César Herman 
Rodriguez, os advogados 
Carlos Alberto da Costa Silva 
e Affonso Passarelli Filho e 
os empresários Sérgio 
Chiamarelli Júnior e Wagner 
Rocha, além da ex-auditora 
da Receita e ex-mulher de 
Rocha Mattos, Norma Regina 
Cunha 

AFASTADOS 
Os irmãos e juízes federais 
Ali e Casem Mazloum 
aguardam a investigação fora 
dos seus cargos 

DINHEIRO 
Suspeita-se que, pelo menos, 
US$ 70 milhões tenham sido 
enviados por doleiros para 
bancos na Suíça, Uruguai, 
Estados Unidos e Áustria 

ANACONDA 
É uma cobra mais conhecida 
como sucuri. A Polícia 
Federal já havia montado 
uma operação com este 
nome, em março deste ano, 
para prender policiais 
federais. O animal envolve a 
presa e a comprime até 
matá-la quebrando seus 
ossos 

peitos de se beneficiarem das 
decisões da Justiça num es-
quema que veio à público, há 
duas semanas, na chamada 
Operação Anaconda. Rocha 
Mattos foi o responsável por 
julgar e inocentar acusados 
de envolvimento num dos 
maiores escândalos de desvio 

do dinheiro público do país: 
os precatórios, em 1997. 

Empresários como Sérgio 
Chiamarelli Júnior e Wagner 
Rocha, o Peru, ex-coordena-
dor da Dívida Pública do mu-
nicípio de São Paulo, denun-
ciados pelo Ministério Públi-
co Federal, foram alguns dos  

que obtiveram benefícios do 
juiz nos precatórios. Na épo-
ca, Chiamarelli era diretor da 
Split DTVM Ltda, de proprie-
dade de Enrico Piccioto, que 
consta de um dos relatórios da 
Polícia Federal sobre a Ana-
conda. 

As ações suspeitas da Split 

começaram quando a empre-
sa ganhou a licitação para a 
venda de radares para o con-
trole do trânsito nas prefeitu-
ras de São Paulo, Campinas, 
Alagoas, Santa Catarina e 
Pernambuco. Curiosamente, 
as cinco cidades investigadas 
pela CPI dos Precatórios. No 

caso de Pernambuco chega-
ram a ser pagos R$ 301,7 mi-
lhões em títulos públicos. 

Mas a estreita relação en-
tre os dois escândalos-Preca-
tórios e Anaconda- não pára 
por aí. Em 1997, a Polícia Fe-
deral investigou Wagner Ro-
cha por causa da empresa 
Sierra Factoring, usada para 
enviar dinheiro para fora do 
país. Cálculos iniciais dão 
conta que, pelo menos, US$ 
2,5 milhões foram enviados a 
paraísos fiscais, através da 
empresa com sede na Avenida 
24 de Maio, em São Paulo. 

Um dos sócios da Sierra 
Factoring é Salvador de Oli-
veira Claramunt, avô do dolei-
ro Antonio Oliveira Clara-
munt, conhecido como Toni-
nho Barcelona, investigado na 
Operação Anaconda e suspei-
to de ser o principal responsá-
vel por enviar dólares para os 
Estados Unidos, Suíça, Áus-
tria e Uruguai. Procurado pe-
la polícia, Toninho conseguiu 
um habeas-corpus do Supre-
mo Tribunal Federal (STF). 

A rede de relacionamentos 
chega ainda, segundo os poli-
ciais federais, ao advogado do 
doleiro, Carlos Alberto da 
Costa e Silva, responsável por 
seus processos na Justiça Fe-
deral, preso preventivamen-
te. Ele é procurador de uma 
empresa offshore, sediada no 
Uruguai, que cedeu o aparta-
mento onde o juiz Rocha Mat-
tos mora, sem pagar o alu-
guel. 

- O problema em São Paulo 
é que o Estado e o crime esta-
vam se confundindo - afirma 
um agente que atuou nas in-
vestigações. 

O que se viu é que passados 
seis anos, os mesmos acusados 
num escândalo voltam a se en- 
volver em outro. A Polida Fede-
ral, em São Paulo, começou a in-
vestigar o grupo há seis anos, no 
caso dos precatórios. A inocên-
cia na Justiça coincidiu com a 
dissolução da equipe responsá-
vel pelo inquérito. O delegado 
Dirceu Bertin assumiu as inves-
tigações, que não andaram. Há 
15 dias, Bertin foi afastado do 
cargo de corregedor por suspei-
ta de que atuaria no direciona-
mento de inquéritos policiais 
em benefício do grupo. 

No relatório do setor de In-
teligência da PF de Brasília 
obtido pelo Jornal do Brasil, 
há informações de que o gru-
po se reuniria para planejar o 
recebimento de propinas, no 
valor de US$ 100 mil, ou dis-
cutir decisões de Rocha Mat-
tos. 

Além dos empresários, 
participariam dos encontros 
o delegado José Augusto Bel-
lini, responsável pelo setor 
de emissão de passaportes 
da PF, em São Paulo, e o 
agente César Herman Rodri-
guez, que segundo o Ministé-
rio Público Federal, seria o 
executor das ações da qua-
drilha. 
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